        [image: Diagrama, Logotipo

Descrição gerada automaticamente]
ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
GAB. DEP. FABIANA VILAR
Dep.fabianavilar@al.ma.leg.br

PROJETO DE LEI N°______/2026
                                                                                         
Autoria: Dep. Fabiana Vilar

                                                                         Estabelece as diretrizes para a Política Estadual de Aprendizagem para o Uso Ético da Inteligência Artificial (IA) e a Prevenção da Utilização de Tecnologias Digitais para a Produção de Conteúdos Ilícitos envolvendo crianças e adolescentes, nos Estabelecimentos da Rede Pública e Privada de Ensino e dá outras providências.
Art. 1º – Ficam estabelecidas as diretrizes para a Política Estadual de Aprendizagem para o Uso Ético da inteligência Artificial (IA) e a Prevenção da Utilização de Tecnologias Digitais para a Produção de Conteúdos Ilícitos envolvendo crianças e adolescentes, nos Estabelecimentos da Rede Pública e Privada de Ensino, no âmbito do Estado do Maranhão, com os objetivos seguintes:
I – promover educação e a conscientização sobre Inteligência Artificial e suas aplicações;
II – desenvolver habilidades em programação e algoritmos relacionados a IA;
III – focar em princípios éticos e reponsabilidade no uso e desenvolvimento de IA;
IV – utilizar para gerar impactos sociais, econômicos, culturais e ambientais benéficos;
V – aprimorar proteção à privacidade, segurança e direitos humanos;
VI – compreensão quanto ao uso da IA em um espectro complexo de aplicações que abranja a utilização de forma ética e não ética;
VII – orientar quanto aos riscos relacionados à criação de imagens, sons e vídeos manipulados (deepfake), com ênfase na proteção de crianças e adolescentes contra conteúdos pornográficos ou abusivos;
VIII – combate ao plágio, à manipulação digital e à desinformação;
IX – promover campanhas permanentes de conscientização sobre os riscos e potenciais usos da inteligência artificial, destacando a gravidade da criação e difusão de conteúdos ilícitos contra crianças e adolescentes;
X – estimulo ao pensamento crítico e ao uso consciente das tecnologias de IA;
Art. 2º – Os Estabelecimentos da Rede Pública e Privada de Ensino, poderão integrar em seus planos pedagógicos, atividades práticas e teóricas que promovam a reflexão, o debate e a conscientização sobre o uso ético de IA estimulando a participação ativa dos alunos e de familiares. 
Art. 3º – Ao Poder Público compete, por meio do órgão competente, fornecer os meios adequados para o ensino do uso ético de IA.
Art. 4º – Para o cumprimento das medidas tratadas na presente Lei, o Poder Público poderá, nos termos da legislação aplicável e a critério do Poder Executivo, firmar parcerias com órgãos das administrações municipais competentes e entidades que atuem nas áreas envolvidas.





Art. 5º – O Poder Público poderá estabelecer convênios e termos de cooperação com pessoas jurídicas de direito público ou privado, com o propósito de fazer cumprir as medidas estabelecidas nesta Lei, nos termos da legislação aplicável e a critério do Poder Executivo.
 Art. 6º – No âmbito de sua competência o Poder Público poderá buscar formas de incentivar as instituições de ensino superior no âmbito estadual, federal e da rede privada, sediadas em seu território, visando ao desenvolvimento de pesquisas e projetos com foco na Política Estadual de Aprendizagem para o Uso Ético da inteligência Artificial (IA) e a Prevenção da Utilização de Tecnologias Digitais para a Produção de Conteúdos Ilícitos envolvendo crianças e adolescentes.
Art. 7º – Para a fiel execução das medidas necessárias ao cumprimento do disposto na presente Lei, poderá o Poder Público, por meio de Decreto, estabelecer, regulamentar e gerenciar a utilização dos recursos humanos e materiais necessários, bem como prever as respectivas destinações financeiras quando da elaboração dos orçamentos, na área da tecnologia da inovação e outras pertinentes, no que couber. 
Art. 8. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA
                                                                                         
Autoria: Dep. Fabiana Vilar
 
           O presente Projeto de Lei tem o condão de inserir o Maranhão na vanguarda da regulação pedagógica e da proteção da infância frente aos riscos e desafios trazidos pela inteligência artificial (IA). Recentes denúncias à Força Especial de Combate a Crimes Cibernéticos, unidade policial especializada dedicada à investigação e repressão de atividades criminosas complexas realizadas no ambiente virtual, cujas atividades são realizadas por diversas entidades, notavelmente pela Polícia Federal e pelas Polícias Civis estaduais, que possuem departamentos específicos para esse fim, revelaram a utilização de tecnologias de IA, como deepfakes, na criação de imagens e vídeos de cunho sexual envolvendo crianças e adolescentes. Esses crimes, além de bárbaros, deixam marcas irreparáveis nas vítimas e exigem respostas firmes do Poder Público. Lamentavelmente, o Maranhão também enfrenta situações em que crianças e adolescentes têm imagens manipuladas e expostas em ambientes digitais, o que reforça a necessidade de atualização do arcabouço legal do estado. 
           Preocupada com nossas crianças e adolescentes e considerando que a inteligência artificial (IA) é importante para formação educacional, construímos a presente propositura com o intuito de garantir que os estudantes dos estabelecimentos da rede pública e privada de ensino compreendam a Inteligência Artificial (IA) de forma crítica, ética e consciente. Porém, destaco que a prevenção e a proteção, reforçam a responsabilidade da sociedade e do Poder Público em coibir o uso indevido da tecnologia para exploração infantil. 
           Reafirmo o meu compromisso com a defesa da infância e da adolescência, sem deixar de promover a educação, motor para a expansão econômica e mola propulsora do desenvolvimento social e político.
           Portanto, submeto a presente ideia à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, cujo objetivo é proteger ainda mais as nossas crianças e adolescentes frente aos riscos e desafios trazidos pela inteligência artificial, sem, contudo, renunciar à sua importância para a formação educacional, ao tempo em que, espero contar com a colaboração dos nobres colegas, para que, ela, seja merecedora de uma boa acolhida e posterior aprovação.
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